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Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 08 de junho de 2022
1. Data, Hora e Local: Aos oito dias do mês de junho de 2022, às 10:30 horas, na sede social 
da Autovias S.A. (“Companhia”) localizada no Município de Ribeirão Preto, Estado de São 
Paulo, na Rodovia Anhanguera, Km 312,2m, Pista Norte, Jardim Jóquei Clube. 2. Convocação 
e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404 de 
15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), tendo em vista a presença dos acionistas repre-
sentantes da totalidade das ações de emissão da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Sra. Simone 
Aparecida Borsato; Secretária: Sra. Flávia Lúcia Mattioli Tâmega. 4. Ordem do Dia: 4.1. 
Deliberar sobre a reforma integral do Estatuto Social da Companhia; e 4.2. Eleger os Diretores 
da Companhia. 5. Deliberações: O acionista delibera o que segue: 5.1. Aprovar a reforma 
integral do Estatuto Social da Companhia; e 5.2. Eleger como membros da Diretoria da Com-
panhia: (i) para o cargo de Diretor Presidente, o Sr. Andre Giavina Bianchi, brasileiro, casado, 
engenheiro químico, portador da cédula de identidade RG nº 18.615.222-X SSP/SP, inscrito 
no CPF sob o nº 151.245.968-21, residente e domiciliado no município e estado de São Paulo, 
com endereço comercial no município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Presidente 
Juscelino Kubitschek, 510, 12º andar, Vila Nova Conceição, (ii) para os cargos de Diretor sem 
designação especifica, a Sra. Simone Aparecida Borsato, brasileira, divorciada, administradora 
de empresas, portadora da cédula de identidade RG nº 20.218.403-1, inscrita no CPF sob o 
nº 111.031.948/79, residente e domiciliado no município e estado de São Paulo, com endereço 
comercial no município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Presidente Juscelino 
Kubitschek, 510, 12º andar, Vila Nova Conceição, e Sr. Ricardo Tozzi Gerab, brasileiro, solteiro, 
administrador público, portador da cédula de identidade nº 33.822.021-5, inscrito no CPF sob 
o nº 222.237.518-57, residente e domiciliado no Município de Ribeirão Preto, Estado de São 
Paulo, na Rodovia Anhanguera, Km 312,2, Pista Norte, Jardim Jóquei Clube. Os Diretores 
eleitos na presente Assembleia terão mandato de 03 (três) anos, os quais deverão permane-
cer em seus cargos até a data da Assembleia Geral de Acionistas da Companhia que os 
reelegerem ou destituírem. Os Diretores da Companhia, eleitos na forma do disposto no item 
acima, declaram que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração da 
Companhia e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as formas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé 
pública ou a propriedade, cuja declaração encontra-se devidamente arquivada na sede da 
Companhia; e 5.3. Aprovar a lavratura desta Ata em forma de sumário, em conformidade com 
o disposto no artigo 130, § 1º, da Lei 6404/76. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, lavrada a presente Ata que, após lida, dis-
cutida e achada conforme, foi assinada por: Presidente: Sra. Simone Aparecida Borsato e 
Secretária: Sra. Flávia Lúcia Mattioli Tâmega; Acionistas: Arteris S.A. (por Simone Aparecida 
Borsato e Flávia Lúcia Mattioli Tâmega). Ribeirão Preto, 08 de junho de 2022. “Confere com 
a original lavrada em livro próprio” Simone Aparecida Borsato – Presidente; Flávia Lúcia 
Mattioli Tâmega – Secretária. Anexo I – Estatuto Social Consolidado da Autovias S.A. 
“Autovias S.A. Capítulo I – Denominação, Sede, Objeto e Prazo: Artigo 1º. A Autovias S.A. 
é uma sociedade anônima, doravante denominada Companhia, regida pelo disposto neste 
Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia 
tem sede no Município de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, Rodovia Anhanguera km 
312,2, Pista Norte, Jardim Jóquei Clube, CEP 14079-000, podendo, por deliberação da Dire-
toria, abrir e manter e encerrar estabelecimentos, filiais, escritórios ou outras instalações em 
qualquer parte do país ou no exterior, sendo uma parcela do capital será alocada para cada 
um desses estabelecimentos. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social a exploração da 
Malha Rodoviária de ligação entre os Municípios de Franca, Batatais, Ribeirão Preto, Arara-
quara, São Carlos e Santa Rita do Passa Quatro, compreendendo a execução, gestão e fis-
calização dos Serviços Delegados, apoio na execução dos Serviços não Delegados, gestão 
e fiscalização dos Serviços Complementares, objeto do processo de licitação correspondente 
ao lote 10, do Programa de Concessões elaborado pelo Governo do Estado de São Paulo, de 
conformidade com o Edital de Licitação nº 018/CIC/97, publicado pelo Departamento de 
Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo – DER/SP. Artigo 4º. O prazo de duração da 
Companhia coincidirá com o prazo de cumprimento de todas as obrigações decorrentes do 
Contrato de Concessão nº 009/CR/1998. Capítulo II – Capital Social e Ações: Artigo 5º. O 
capital social subscrito e atualizado é de R$ 128.514.447,05 (cento e vinte e oito milhões, 
quinhentos e quatorze mil, quatrocentos e quarenta e sete reais, e cinco centavos), dividido 
em 125.040.451 (cento e vinte e cinco milhões, quarenta mil, quatrocentos e cinquenta e uma) 
ações, todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º. Estão integralizados, 
em moeda corrente nacional, R$ 127.655.876,24 (cento e vinte e sete milhões, seiscentos e 
cinquenta e cinco mil, oitocentos e setenta e seis reais, e vinte e quatro centavos), equivalen-
tes a aproximadamente 99,33% (noventa e nove inteiros e trinta e três centésimos por cento) 
do capital social subscrito. Parágrafo 2º. Para cada ação ordinária corresponde um voto nas 
deliberações das Assembleias Gerais. Parágrafo 3º. Os acionistas têm preferência para a 
subscrição de ações e outros valores mobiliários emitidos pela Companhia, na proporção de 
sua participação no capital social. Parágrafo 4º. Poderão ser criadas novas espécies e/ou 
classes de ações, mais ou menos favorecidas, sem guardar proporção com as ações já 
existentes, , observado o limite legal previsto no artigo 15, parágrafo 2º, da Lei nº 6.404/76. 
Parágrafo 5º. A Companhia poderá emitir debêntures e outros valores mobiliários, estando 
sua emissão, oferta e distribuição pública no mercado de valores mobiliários, subordinadas 
às normas legais e regulamentares vigentes. Capítulo III – Assembleia Geral: Artigo 6º. A 
Assembleia Geral, convocada na forma da lei, tem competência para decidir sobre assuntos 
de interesse da Companhia, à exceção dos que, por disposição legal ou por força do presente 
Estatuto, forem reservados à competência dos órgãos de administração. Artigo 7º. As Assem-
bleias Gerais realizar-se-ão ordinariamente, no prazo da lei, e extraordinariamente, sempre 
que assim o exigir os interesses sociais, sendo convocadas nos termos da lei ou deste 
Estatuto. Parágrafo Único: A Assembleia Geral será instalada e presidida por acionista 
escolhido pelos presentes, o qual indicará um secretário para auxiliá-lo. Artigo 8º. Além do já 
previsto na legislação aplicável, compete privativamente à Assembleia Geral: (i) aprovar a 
remuneração dos Diretores da Companhia; (ii) eleger e destituir os Diretores da Companhia 
e fixar-lhes as atribuições; (iii) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, 
os livros e documentos da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou 
em vias de celebração, e quaisquer outros atos; (iv) aprovar o Relatório da Administração e 
as contas da Diretoria; (v) aprovar a tomada ou concessão de empréstimos ou financiamento 
ou quaisquer outros contratos individuais ou série de contratos conexos que representem 
responsabilidades ou renúncia de direitos para a ou pela Companhia e que envolvam valores, 
superiores a R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), bem como a emissão de quaisquer 
instrumentos de crédito para a captação de recursos, no mercado local ou externo, sejam 
“bonds”, “commercial papers” ou outros de uso comum no mercado, deliberando, ainda, sobre 
suas condições de emissão, amortização e resgate, conforme o caso; (vi) deliberar sobre a 
transferência ou cessão a qualquer título ou, ainda, oneração de parte substancial do ativo 
permanente da Concessionária, em operação isolada ou conjunto de operações no período 
de 12 meses, em valor superior a R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais); (vii) aprovar a 
celebração de quaisquer contratos, serviços, investimentos, bem como, qualquer aditivo ou 
alteração pela Companhia, individualmente em valor superior a R$3.000.000,00 (três milhões 
de reais) ou de forma agregada no período de 12 (doze) meses, em valor superior a 
R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais), bem como de quaisquer contratos de consultoria, 
patrocínio, doação ou similares, ou com pessoas politicamente expostas, independentemente 
de seu valor; (viii) aprovar qualquer transação entre a Companhia e (i) seus acionistas con-
troladores diretos ou indiretos, (ii) qualquer pessoa física, incluindo o cônjuge, ou pessoa 
jurídica que detenha, direta ou indiretamente, o controle das pessoas jurídicas controladoras 
diretas ou indiretas da Companhia, ou (iii) qualquer pessoa jurídica em que quaisquer dos 
acionistas controladores, direta ou indiretamente, incluindo o cônjuge, detenham participação 
societária; (ix) aprovar a oneração de ativos e outras garantias no interesse e para assegurar 
dívidas de terceiros; (x) aprovar os planos de trabalho e orçamentos anuais, os planos de 
investimentos e os novos programas de expansão da Companhia, bem como acompanhar a 
sua execução; (xi) escolher e destituir os auditores independentes, convocando-os para 
prestar esclarecimentos sempre que entender necessários; (xii) fixar critérios gerais de 
remuneração e política de benefícios (benefícios indiretos, participação no lucro e/ou nas 
vendas) da administração e dos funcionários de escalão superior (como tal entendidos os 
superintendentes ou ocupantes de cargos de direção equivalentes) da Companhia; (xiii) 

definir os níveis de competência que deverão ser obedecidos pelos Diretores, envolvendo a 
celebração de contratos para aquisição de equipamentos, materiais, serviços e veículos da 
Companhia aprovando previamente os atos acima desses níveis; (xiv) aprovar as proposições 
da Diretoria para o estabelecimento de (a) planos estratégicos de médio e longo prazo; (b) 
planejamento orçamentário e orçamento anual; (c) estrutura administrativa e de pessoal da 
Companhia; (d) propositura de ações judiciais contra o poder público federal, estadual ou 
municipal, inclusive autarquias, fundações e empresas estatais; (e) distribuição de dividendos 
intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último 
balanço anual ou semestral, observadas as disposições legais e estatutárias; (xv) autorizar 
previamente a concessão, pela Companhia, de quaisquer garantias, fianças, avais, penhor 
mercantil ou hipotecas,; e (xvi) deliberar sobre a aquisição pela Companhia de ações de sua 
própria emissão, para manutenção em tesouraria ou posterior cancelamento ou alienação. 
Capítulo IV – Administração: Artigo 9º. A Companhia será administrada por uma Diretoria, 
composta por 3 (três) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 2 (dois) Diretores sem 
Designação Específica, eleitos para cumprir mandato de 3 (três) anos, podendo ser reeleitos. 
Parágrafo 1º. Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura do termo 
de posse a ser lavrado no livro próprio, observadas as disposições legais. Parágrafo 2º. Os 
Diretores da Companhia estão dispensados de prestar caução para garantia de suas gestões. 
Parágrafo 3º. Ocorrendo vacância de cargo de Diretor, ou impedimento do titular, caberá à 
Assembleia Geral eleger o novo Diretor ou designar o substituto, cujo mandato se estenderá 
pelo prazo de mandato do substituído. Parágrafo 4º. Findo o mandato, os Diretores perma-
necerão em seus cargos até a investidura de seus sucessores. Artigo 10. A Diretoria reunir-
-se-á sempre que necessário e a convocação cabe a qualquer Diretor. Parágrafo 1º. A reunião 
instalar-se-á com a presença de Diretores que representem a maioria dos membros da 
Diretoria. Parágrafo 2º. As atas das reuniões e as deliberações da Diretoria serão registradas 
em livro próprio. Parágrafo 3º. As deliberações da Diretoria em reunião, validamente instalada, 
serão tomadas pela maioria dos votos dos presentes. Parágrafo 4º. Em caso de empate, a 
decisão deverá ser levada para deliberação da Assembleia Geral. Caso a decisão precise ser 
tomada com urgência que não possa esperar a Assembleia Geral, o Diretor Presidente terá 
voto de qualidade, devendo sua deliberação ser posteriormente ratificada pela Assembleia 
Geral. Artigo 11. A Diretoria é o órgão executivo da Companhia, cabendo-lhe, dentro da 
orientação e atribuições de poderes traçados por este Estatuto Social e por Lei, assegurar o 
funcionamento regular da Companhia, tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos 
relativos aos fins sociais, exceto aqueles que por Lei ou pelo presente Estatuto Social, sejam 
de competência de outro órgão ou dependam de prévia aprovação deste. Artigo 12. Compete 
à Diretoria administrar e gerir os negócios da Companhia, especialmente (i) convocar as 
Assembleias Gerais; (ii) elaborar e submeter à Assembleia Geral, anualmente, o plano de 
trabalho, plano de investimento, novos programas de expansão da Companhia; (iii) elaborar 
e submeter à Assembleia Geral, anualmente, o orçamento anual da Companhia e suas revisões; 
(iv) submeter, anualmente, à apreciação da Assembleia Geral, o Relatório da Administração 
e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como 
a proposta de aplicação dos lucros apurados no exercício anterior; (v) aprovar a tomada ou 
concessão de empréstimos ou financiamento ou quaisquer outros contratos individuais ou 
série de contratos conexos que representem responsabilidades ou renúncia de direitos para 
a ou pela Companhia e que envolvam valores inferiores a R$ 30.000.000,00 (trinta milhões 
de reais), bem como a emissão de quaisquer instrumentos de crédito para a captação de 
recursos, no mercado local ou externo, sejam “bonds”, “commercial papers” ou outros de uso 
comum no mercado, deliberando, ainda, sobre suas condições de emissão, amortização e 
resgate, conforme o caso; (vi) deliberar sobre a transferência ou cessão a qualquer título ou, 
ainda, oneração de parte substancial do ativo permanente da Concessionária, em operação 
isolada ou conjunto de operações no período de 12 meses, em valor inferiores a 
R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais); (vii) aprovar a celebração de quaisquer contratos, 
serviços, investimentos, bem como, qualquer aditivo ou alteração pela Companhia, individu-
almente em valor inferior a R$3.000.000,00 (três milhões de reais); e (viii) observar e execu-
tar as deliberações da Assembleia Geral e deste Estatuto. Artigo 13. Os atos que criarem 
responsabilidade para com a Companhia, ou dispensarem obrigações de terceiros para com 
ela, só serão válidos se tiverem: (i) a assinatura conjunta de dois membros da Diretoria; (ii) a 
assinatura conjunta de um membro da Diretoria e de um procurador da Companhia; ou (iii) a 
assinatura conjunta de dois procuradores da Companhia. Parágrafo 1º. No endosso de che-
ques, exclusivamente para depósitos a favor da Companhia, em suas contas correntes ban-
cárias, no recebimento de citações, intimações e notificações extrajudiciais ou judiciais, e na 
prestação de depoimento pessoal, a Companhia poderá ser representada por qualquer um 
dos membros da Diretoria, isoladamente. Parágrafo 2º. Os instrumentos de mandato serão 
sempre assinados por 2 (dois) Diretores e outorgados para fins específicos e por prazo 
determinado, não excedente de 1 (um) ano, salvo os que contemplarem os poderes da cláu-
sula ad judicia, que serão outorgados por prazo indeterminado. Parágrafo 3º. A representação 
da Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, ou perante quaisquer repartições 
públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, competirá a qualquer Diretor ou a 
um procurador, cujos poderes sejam especificados no instrumento de mandato. Parágrafo 4º. 
É expressamente vedado e será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer adminis-
trador, procurador ou funcionário da Companhia que a envolva em obrigações relativas a 
negócios ou operações estranhas ao objeto social, sem prejuízo da responsabilidade civil ou 
criminal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator deste dispositivo. Artigo 14. Ao Diretor 
Presidente competirá: (a) presidir as reuniões da Diretoria, definindo as diretrizes empresariais; 
(b) dirigir todos os negócios e a administração geral da Companhia; (c) coordenar e orientar 
a atividade de todos os demais Diretores nas suas respectivas áreas de competência; (d) 
manter a Assembleia Geral devidamente informada do desenvolvimento das atividades da 
Companhia; e (e) zelar pela execução das deliberações da Assembleia Geral e da própria 
Diretoria. Artigo 15. Os níveis de competência dos Diretores sem Designação Específica serão 
determinados pela Assembleia Geral da Companhia Capítulo V – Conselho Fiscal: Artigo 
16. A Companhia terá um Conselho Fiscal integrado por 3 (três) membros efetivos e igual 
número de suplentes, de funcionamento não permanente, cuja instalação e atribuições obe-
decerão às disposições legais. Parágrafo Único: Nos exercícios sociais em que for solicitado 
o funcionamento do Conselho Fiscal, a Assembleia Geral elegerá os seus membros e fixará 
a respectiva remuneração. Capítulo VI – Exercício Social, Lucros e sua Distribuição: Artigo 
17. O exercício social tem início em 1º de janeiro e encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de 
cada ano, momento em que serão levantadas as demonstrações financeiras previstas na 
legislação em vigor. Artigo 18. O lucro líquido apurado em cada exercício, após as deduções 
legais, terá a destinação que for determinada pela Assembleia Geral, de acordo com a proposta 
apresentada pela Diretoria. Parágrafo 1º. O lucro líquido apurado no exercício, após a desti-
nação à reserva legal, na forma da lei, poderá ser destinado à reserva para contingências, à 
retenção de lucros previstos em orçamento de capital aprovado pela Assembleia Geral de 
acionistas ou à reserva de lucros a realizar, observado o artigo 198 da Lei nº 6.404/76. Pará-
grafo 2º. A participação dos administradores nos lucros da Companhia, quando atribuída, não 
excederá o valor total da remuneração anual dos administradores, nem 10% (dez por cento) 
do lucro ajustado do exercício. Parágrafo 3º. A Diretoria poderá declarar dividendos à conta 
de lucros ou de reservas de lucros, apurados em demonstrações financeiras anuais, semes-
trais ou trimestrais, que serão considerados antecipação do dividendo mínimo obrigatório a 
que se refere o Artigo 18. Parágrafo 4º. A Diretoria poderá, ainda, determinar o levantamento 
de balanços mensais para declaração de dividendos com base nos lucros então apurados, 
observadas as limitações legais. Parágrafo 5º. A Diretoria poderá pagar ou creditar juros sobre 
o capital próprio, ad referendum da Assembleia Geral que apreciar as demonstrações finan-
ceiras relativas ao exercício social em que tais juros forem pagos ou creditados. Artigo 19. A 
Companhia distribuirá, no mínimo, um dividendo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) 
do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Parágrafo 
Único: Os lucros remanescentes terão a destinação que for aprovada pela Assembleia Geral, 
de acordo com a proposta submetida pela Diretoria. Capítulo VII – Da Liquidação: Artigo 
20. A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo 
à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante, ou liquidantes, e 
o Conselho Fiscal, que deverá funcionar no período de liquidação, fixando-lhes os poderes e 
remuneração. Capítulo VIII – Disposições Gerais e Foro: Artigo 21. Os casos omissos ou 
duvidosos neste estatuto social serão resolvidos pela Assembleia Geral a eles aplicando-se 
as disposições legais e regulamentares vigentes. Artigo 22. Fica estabelecida a Comarca de 
Ribeirão Preto como foro para a solução de quaisquer controvérsias.” “Confere com a original 
lavrada em livro próprio” Flávia Lúcia Mattioli Tâmega – Secretária. Junta Comercial do 
Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 332.313/22-0 em 01/07/2022. Gisela Simiema 
Ceschin – Secretária Geral.

Assinado digitalmente por:
FRANCISCO JORGE ROSA FILHO
CPF: 056.898.198-75
Certificado emitido por AC SOLUTI Multipla v5
Em nome de FAROL CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA
CNPJ: 71.661.599/0001-52
Data: 08/07/2022 00:13:10 -03:00



MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: MD5PD-LDH99-3A8TL-9QVKG

Esse documento foi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso

horário de Brasília):

FRANCISCO JORGE ROSA FILHO (CPF 056.898.198-75) - FAROL

CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA (CNPJ 71.661.599/0001-52) em

08/07/2022 00:13 - Assinado com certificado digital ICP-Brasil

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https://assinefacil.onlinesolucoesdigitais.com.br/validate/MD5PD-LDH99-3A8TL-

9QVKG

.

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:

https://assinefacil.onlinesolucoesdigitais.com.br/validate

.




